
Apelação Cível nº.0058764-11.2014.815.2001

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível e Remessa Oficial nº. 0058764-11.2014.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Apelante: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador.

Apelado: José Hermano da Silva, representado pela Defensoria Pública. 

Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL.
PRELIMINARES:  1  –  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
ENTES FEDERADOS SOLIDÁRIOS. REJEIÇÃO. 2 –
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.
JULGAMENTO  CONFORME  O  ESTADO  DO
PROCESSO. INDEFERIMENTO. 3 – PRÉVIA PERÍCIA
PARA  AFERIR  NECESSIDADE DE  TRATAMENTO
BANCADO  PELO  SUS.  DESNECESSIDADE.
DOCUMENTO MÉDICO QUE POSSUI  IDONIEDADE
SUFICIENTE  PARA  AFERIR  A  NECESSIDADE  DO
PACIENTE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTOS PELO ESTADO DA  PARAÍBA.
PESSOA  HIPOSSUFICIENTE  ECONOMICAMENTE.
OBRIGATORIEDADE.  AFASTAMENTO  DAS
DELIMITAÇÕES.  PROTEÇÃO  À  DIREITOS
FUNDAMENTAIS.  DIREITO À  VIDA E  A  SAÚDE –
DEVER  CONSTITUCIONAL.  ARTS.  5º,  CAPUT,  6º,
196 E 227 DA CF/1988, PRECEDENTES NO STJ E
NO COLENDO STF. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE
1ª INSTÂNCIA.  ENTENDIMENTO REMANSOSO EM
SEDE  DESTE  TRIBUNAL  E  DAS  CORTES  DE
JUSTIÇA  SUPERIORES.  DESPROVIMENTO  DO
APELO E DA REMESSA NECESSÁRIA.
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- Os arts. 196 e 227 da CF/88 inibem a omissão do
ente  público  (União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios)  em  garantir  o  efetivo  tratamento
médico  a  pessoa  necessitada,  inclusive  com  o
fornecimento, se necessário, de medicamentos de
forma gratuita para o tratamento, cuja medida, no
caso dos autos, impõe-se de modo imediato, em
face  da  urgência  e  consequências  que  possam
acarretar.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados. 

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,
em  rejeitar  as  preliminares.  No  mérito,  por  igual  votação,  negar
provimento ao apelo e à remessa.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  Apelação  interposta  pelo
Estado da Paraíba hostilizando sentença do Juízo de Direito da 1ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Obrigação
de Fazer, manejada por José Hermano da Silva, julgou procedente o pedido
inicial  confirmando  a  tutela  antecipada  que  determinou  o  fornecimento  do
medicamento Nexavar (tosilato de sorafenibe) 200mg, 360 compridos.

Nas razões recursais (fls. 59/70), o Estado da Paraíba arguiu
preliminar  de  não  incidência  do  efeito  material  da  revelia;  ilegitimidade
passiva, defendendo que o município seria o ente responsável pelo tratamento
médico pleiteado pela recorrida; e de cerceamento do direito de defesa, visto
que  o  magistrado  não  deu  oportunidade  de especificar  as  provas  a  serem
produzidas  no  processo  e  de  necessidade  de  analisar  o  quadro  clínico  da
postulante,  para  infirmação  de  eficácia  de  outros  procedimentos  oferecidos
pelo SUS.

Alegou que deve ser garantido o direito de substituição do
tratamento requerido pelo Apelado, por outro disponibilizado pelo Estado e que
não  há  disponibilidade  financeira  do  Poder  Público  para  atender  a  todo  e
qualquer pedido de fornecimento de medicação pleiteada pela população.
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Defendeu  que  a  Constituição  Federal  cuidou  dos
mecanismos  para  a  efetivação  da  prestação  de  serviço  de  saúde  e  os
programas  desenvolvidos  nos  hospitais,  clínicas  públicas  e  postos  de
atendimento  do  SUS,  buscam  assegurar  a  assistência  permanente  aos
necessitados, devendo haver um controle financeiro para evitar a escassez de
recursos  dos  programas,  e  por  isso  a  determinação  de  fornecimento  de
medicamento só poderia ser para os pacientes que preenchem os requisitos
necessários.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que fosse anulada
a sentença, ou reformando-a, julgar improcedente o pedido.

O Apelado apresentou contrarrazões às fls. 71/77.
 
A Procuradoria de Justiça, com vista dos autos (fls. 88/91)

manifestou-se pelo desprovimento do apelo e da remessa oficial e manutenção
da Sentença que determinou o fornecimento do medicamento Nexavar (tosilato
de sorafenibe) 200mg, 360 compridos.

É o relatório.

VOTO

1 - Da Ilegitimidade Passiva ad causam

Assinale-se  que  não  merece  ser  acolhida  a  alegação  do
insurrecto, pois o funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS - é de
responsabilidade solidária da União,  Estados-Membros e Municípios, de modo
que quaisquer dessas entidades têm legitimidade “ad causam” para figurar no
polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação ou a
tratamento  para  pessoas  desprovidas  de  recursos  financeiros  (REsp
854.316/RS,  Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  julgado  em
05.09.2006, DJ 26.09.2006 p. 199).

A  propósito,  a  Constituição  Federal  define  bem  a
competência solidária:

Art.  23. É competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios: 
(...) 
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II  -  cuidar  da  saúde  e  assistência  pública,  da  proteção  e
garantia das pessoas portadoras de deficiência.

Nesse passo, segue-se jurisprudência deste Egrégio Tribunal
de Justiça:

EMENTA.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
ESTADO. OBRIGATORIEDADE DO MUNICÍPIO EM FORNECER
O TRATAMENTO. REJEIÇÃO.
-  Reza  o  art.  196  da  Constituição  Federal  que  a  saúde  é
direito  de  todos  e  dever  do  Estado,  estando  obrigados
solidariamente todos os entes federativos a garantir a saúde
da população carente. Ademais, ao instituir o Sistema Único
de  Saúde,  o  art.  198  da  C.F.  instituiu  uma  forma  de
competência  concorrente  das  entidades  políticas  da
Federação.
- Rejeita-se a preliminar.

EMENTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA
CONTRA  FAZENDA  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.  DOENÇA
CRÔNICA. TRATAMENTO. FORNECIMENTO GRATUITO. DEVER
DO  ESTADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  196  DA  CF/88.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
-  A  impossibilidade  de  antecipação  de  tutela  contra  os
Poderes Públicos não é uma regra absoluta, cedendo espaço
quando  a  natureza  do  objeto  jurídico  pretendido  puder
perecer,  se  não  houver  a  intervenção  antecipada  do
Judiciário. É o que ocorre nos autos, a situação do agravado
é de risco grave e iminente, possibilitando sim a antecipação
de tutela.
- Compete ao Estado zelar pelo respeito ao direito à vida e à
saúde,  direitos  esses  constitucionalmente  assegurados,
cabendo-lhe, inclusive, e para o desempenho dessa tarefa, o
fornecimento  de  remédios  e  tratamento  adequado àqueles
portadores de doenças crônicas,  como forma de assegurar
seu bem estar.
Desprovimento recursal. Data do julgamento: 10/03/2009”.

Ante o exposto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.

2 – Do cerceamento de defesa.

Arguiu o recorrente cerceamento do direito de defesa por ter
o  magistrado  aplicado  os  efeitos  da  revelia  por  ausência  de  contestação
apresentada no processo, implicando em reconhecimento da procedência do
pedido.
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Não prospera a arguição trazida pelo recorrente.

Constata-se  nos  autos  que  o  Estado  da  Paraíba  foi
devidamente  citado,  e,  ao  contrário  do  que  foi  arguido  no  recurso,  houve
apresentação de contestação, conforme se infere às fls. 24/31.

Ademais, na sentença inexiste hipótese de reconhecimento
da  revelia  ou  incidência  dos  seus  efeitos,  com  julgado  do  processo  por
presunção de verdade dos fatos articulados na inicial e não impugnado, e como
referida questão não consta da sentença, improcede a alegação do Estado da
Paraíba no recurso apelatório.

Indefiro a preliminar de cerceamento do direito de defesa.

3 -  Do direito do Estado analisar o quadro clínico da
parte  Autora/Apelado  para  comprovação  da  ineficácia  de  outros
tratamentos ofertados pelo SUS

Analisando  os  autos  percebe-se  que  o  Autor/Apelado  foi
acompanhado por médicos do SUS, conforme a prescrição médica fl. 10.

Dessa forma, entendo que o referido profissional é pessoa
dotada de idoneidade e possui fé pública, sendo o médico que acompanhou a
paciente e detentor de melhores condições de prescrever o tratamento correto,
não havendo necessidade de se designar  uma perícia  composta  por  vários
médicos para se aferir o melhor tratamento, tendo em vista que a doença aqui
tratada é fator comum e assola grande parte da população.

Neste sentido,  a orientação jurisprudencial  do Tribunal  de
Justiça do Rio Grande do Sul.

DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.
FORNECIMENTO  DE  APARELHO  STENT. Pretensão  de
realização  de  perícia  médica  para  verificação  da
adequação  do  tratamento.  Como os  profissionais  da
área da saúde responsáveis pela demandante detêm as
melhores  condições  para  indicação  do  medicamento
necessário  para  o  seu  correto  tratamento,
desnecessária  a  prova  requerida.  No  entanto,  a
realização de despesa pelo Estado está sujeita a exigências
constitucionais e legais, que não podem ser suprimidas com
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a entrega direta do dinheiro público à parte para aquisição do
aparelho. RECURSO PROVIDO”. (grifo nosso) (TJRS, Agravo
de Instrumento Nº 70013001730, Vigésima Primeira Câmara
Cível, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em
30/11/2005) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PERÍCIA  MÉDICA.
INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO-
CARACTERIZAÇÃO.  A  necessidade  do  medicamento
pleiteado  pelo  autor  vem  corroborada  em  prova
idônea, segundo orientação de profissional capacitado,
não  havendo  falar  em  cerceamento  de  defesa  em
virtude  do  indeferimento  da  produção  de  prova
pericial.  Médico  que  acompanha  o  caso  que  tem
melhores condições de indicar o tratamento adequado.
Inexiste  nos  autos  prova  capaz  de  macular  a
idoneidade  do  profissional  que  assiste  ao  autor.
NEGADO  PROVIMENTO.  EM  MONOCRÁTICA”.  (grifo  nosso)
(TJRS,  Agravo  de  Instrumento  Nº  70014630818,  Oitava
Câmara  Cível,  Relator:  Rui  Portanova,  Julgado  em
24/03/2006)

 Ante o exposto, rejeito a preliminar.

Passo a analisar  o mérito do recurso e da remessa
oficial.

Não merecem sustentação as alegações do Apelante, pois o
Apelado é portador de Calcinoma Hepatocelular  Multicêntrico, CID C220 (fl.
11), e para o tratamento da referida enfermidade necessita do medicamento
Nexavar  (tosilato  de  sorafenibe)  200mg,  360  compridos,  que  segundo  a
prescrição médica, fls. 10, é a única forma de tratamento.

Um dos  pontos  que  marca  sensivelmente  o  espírito  que
impulsionou o constituinte de 1988, preocupado com a quebra do modelo de
exceção pelo qual o Estado Brasileiro permaneceu submetido por longos anos,
é  a  amplitude  e  a  hipertrofia  dos  direitos  tidos  por  fundamentais.  Esta
amplitude pode-se dizer, não partiu apenas do vasto rol de direitos e garantias
elencados no artigo 5º,  mas sim, e sobretudo,  na abertura concedida pelo
artigo  5º,  §2º,  com  relação  a  outros  direitos  que,  igualmente,  guardam
pertinência com os valores defendidos por aquelas normas fundamentais.

O direito à saúde, embora não esteja previsto diretamente
no art. 5º da CF, encontra-se previsto em outros dispositivos (arts. 6º, 23, II,
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24, XII, 196 e 227 todos da CF) e assume, da mesma forma que aqueles, a
feição de verdadeiro direito fundamental de segunda geração. Sob este prisma,
a saúde carrega em sua essência a necessidade do cidadão em obter uma
conduta  ativa  do  Estado  no  sentido  preservar-lhe  o  direito  maior  que  é  o
direito à vida.

Com isto, passa o cidadão a ostentar um direito subjetivo
público contra o Estado exigindo-lhe a prestação correspondente para que lhe
seja assegurado o pleno acesso aos meios que possibilitem o tratamento de
saúde, dentro dos quais se inclui o direito ao fornecimento de medicamentos. 

Com clareza, destacou o eminente Ministro Celso de Mello 
no julgamento do RE 271-286 AgR.

O  direito  à  saúde  —  além  de  qualificar-se  como  direito
fundamental que assiste a todas as pessoas — representa
conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O
Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua
atuação no plano da organização federativa brasileira, não
pode  mostrar-se  indiferente  ao  problema  da  saúde  da
população,  sob  pena  de  incidir,  ainda  que  por  censurável
omissão,  em  grave  comportamento  inconstitucional.  A
interpretação da norma programática não pode transformá-la
em  promessa  constitucional  inconseqüente.  O  caráter
programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política
— que  tem por  destinatários  todos  os  entes  políticos  que
compõem, no plano institucional, a organização federativa do
Estado  brasileiro  —  não  pode  converter-se  em  promessa
constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público,
fraudando  justas  expectativas  nele  depositadas  pela
coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento
de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de
infidelidade governamental ao que determina a própria Lei
Fundamental do Estado.

É mister ressaltar que esse entendimento foi embasado à
luz da jurisprudência do STJ, que corrobora no seguinte sentido:

ADMINISTRATIVO  -  MOLÉSTIA  GRAVE  -  FORNECIMENTO
GRATUITO DE MEDICAMENTO - DIREITO À VIDA E À SAÚDE -
DEVER  DO  ESTADO  –  MATÉRIA  FÁTICA  DEPENDENTE  DE
PROVA.
1.  Esta  Corte  tem  reconhecido  aos  portadores  de
moléstias graves, sem disponibilidade financeira para
custear  o  seu  tratamento,  o  direito  de  receber
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gratuitamente  do  Estado  os  medicamentos  de
comprovada necessidade. Precedentes.
2. O direito à percepção de tais medicamentos decorre
de  garantias  previstas  na  Constituição  Federal,  que
vela pelo direito à vida (art. 5º, caput) e à saúde (art.
6º),  competindo à  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios  o  seu cuidado  (art.  23,  II),  bem como a
organização  da  seguridade  social,  garantindo  a
"universalidade da cobertura e do atendimento" (art.
194, parágrafo único, I).
3. A Carta Magna também dispõe que "A saúde é direito de
todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação" (art.
196),  sendo  que  o  "atendimento  integral"  é  uma  diretriz
constitucional das ações e serviços públicos de saúde (art.
198).
4. O direito assim reconhecido não alcança a possibilidade de
escolher o paciente o medicamento que mais se adéqüe ao
seu tratamento.
5.  In  casu,  oferecido  pelo  SUS  uma  segunda  opção  de
medicamento substitutivo, pleiteia o impetrante fornecimento
de medicamento de que não dispõe o SUS, sem descartar em
prova circunstanciada a imprestabilidade da opção ofertada.
6.  Recurso  ordinário  improvido”.  (RMS 28338/MG,  Ministra
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02.06.2009,
DJ 17.06.2009).

 
Assim,  porque  o  fornecimento  gratuito  de  meios

terapêuticos  necessitados  pelos  hipossuficientes  é  dever  constitucional  do
Estado,  a  ausência  de  determinação  taxativa  de  certo  tratamento  em  lei
específica não serve de obstáculo à responsabilidade de qualquer ente estatal
para prover subsídios que resguardem a saúde - e porque não a própria vida –
de seu cidadão.

Ante  o  exposto, conhecida  a  remessa  necessária  e  o
recurso apelatório e indeferidas as preliminares, no mérito, nego-lhes
provimento,  mantendo  a  sentença  em  todos  os  seus  termos,  em
consonância com o Parecer da Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes. Participaram do julgamento
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os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e  Saulo
Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Ana
Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Especializada Cível do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 18 de abril
de 2017.

                           Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                         R E L A T O R 
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